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Prefácio


A educação é um campo em constante evolução, um ecossistema vivo, um componente humano alicerçado em permanentes discussões e reflexões que buscam aprimorar o processo de ensino-aprendizagem. Entre os temas mais debatidos nesta obra, estão a inclusão educacional, a formação de professores e o uso das tecnologias na sala de aula. 


A inclusão educacional destaca a importância de criar um ambiente onde todos os alunos, independentemente de suas necessidades, possam aprender e se desenvolver. Da mesma maneira, a formação de professores é crucial para garantir que os educadores estejam preparados para enfrentar os desafios contemporâneos, como a diversidade e a inovação pedagógica.


No que se refere à integração das tecnologias digitais no ensino, componente que tem transformado a maneira como o conhecimento é transmitido e assimilado, oferecendo novas ferramentas e metodologias que enriquecem o aprendizado, múltiplos desafios têm se revelado.


Nessa perspectiva, a obra que começou a ler, “Discussões e Reflexões do Nosso Tempo: Educação, Inclusão, Atores, Instituições e o Digital”, reúne uma série de capítulos que exploram temas significativos que perpassam o cotidiano da educação contemporânea. No primeiro capítulo, “A Gestão na Escola: Desafios e Perspectivas”, são discutidos os desafios enfrentados pelos gestores escolares e as perspectivas para uma administração eficaz. Em seguida, “Políticas Educacionais na América Latina” oferece uma análise das políticas que moldam o cenário educacional na região. O terceiro capítulo, “A Importância da Supervisão Pedagógica na Efetivação da Educação Inclusiva na Rede Municipal da Cidade de Santana do Paraíso”, destaca o papel vital da supervisão pedagógica na inclusão educacional.


Os “Desafios de Formação Docente perante a Educação Inclusiva” são abordados no quarto capítulo, seguidos por uma discussão sobre as “Tensões e Conflitos na Globalização das Políticas de Educação e de Formação de Professores”. O uso inovador das tecnologias pedagógicas é explorado no sexto capítulo, “O Uso das Tecnologias Pedagógicas”. “A Integração das TIC no Processo de Inclusão de Alunos com TEA” é o foco do sétimo capítulo, enquanto o oitavo capítulo, “O Uso Das Ferramentas Tecnológicas Como Práticas Pedagógicas no Ensino Médio a Partir da Ótica dos Professores”, oferece uma perspectiva dos docentes sobre essas ferramentas.


No nono capítulo, “O Processo de Ensino-Aprendizagem” é analisado em profundidade, seguido por uma discussão sobre os “Aspectos Curriculares e a Educação Escolar Quilombola” no décimo capítulo. O décimo primeiro capítulo “Educação Indígena e Seus Desafios” aborda as particularidades e desafios da educação indígena, enquanto o décimo segundo capítulo destaca a “Importância da Participação Ativa da Comunidade Escolar na Conquista do Ensino Médio Público de Qualidade”. “A Organização das Unidades Temáticas na Disciplina de Educação Física” é discutida, no décimo terceiro capítulo, com base na BNCC e no currículo escolar. O penúltimo capítulo oferece uma “Concepção de Ensino de História a partir da Perspectiva dos Professores de uma Escola Pública do Município de Rorainópolis”, e a obra se encerra com uma reflexão sobre “Educação Física na Escola”.


Convidamos o leitor, interessado em mergulhar nestas temáticas, a se inspirar nesta abrangente visão dos desafios e avanços na educação, mas queremos também de suscitar reflexões a respeito do papel de cada ator no processo educacional. Que esta obra seja um ponto de partida para novas reflexões e práticas transformadoras. Boa leitura!


Paulo Sérgio Araújo


Efraim dos Santos Maia


Organizadores
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PARTE I 

GESTÃO E TECNOLOGIA




1. A Gestão na Escola: Desafios e Perspectivas


Alcilene dos Santos Ribeiro[1]


1. Introdução


A gestão no Brasil é um pilar essencial para o desenvolvimento e para a competitividade das organizações em um mercado cada vez mais globalizado e dinâmico. Definida como o processo de coordenação de pessoas e recursos para atingir objetivos preestabelecidos de maneira eficaz e eficiente, a gestão se destaca como uma disciplina fundamental que evoluiu significativamente desde a Revolução Industrial. Nesse período, surgiram métodos e técnicas administrativas que buscavam solucionar problemas organizacionais e otimizar processos produtivos. 


No contexto brasileiro, a gestão abrange uma ampla gama de setores, desde empresas privadas e sociedades de economia mista até instituições sem fins lucrativos, cada uma enfrentando seus próprios desafios e oportunidades. Particularmente no setor educacional, a gestão desempenha um papel crítico ao garantir o desenvolvimento socioeducacional eficaz. As escolas, por exemplo, desenvolvem planos de gestão escolar que visam a excelência no ensino, alinhando-se às diretrizes educacionais vigentes e promovendo um ambiente de aprendizagem inclusivo e motivador. 


2. Gestão Democrática e a Autonomia na Escola Pública


A gestão democrática na escola pública é considerada um instrumento metodológico que envolve toda a equipe, incluindo os gestores e a comunidade escolar, de maneira participativa e objetiva. O objetivo é construir um processo democrático dinâmico e contínuo, promovendo o esforço coletivo e buscando a autonomia de todos os componentes da escola. A participação dos agentes facilita a articulação de recursos financeiros e a avaliação das ações pedagógicas. 


Uma escola autônoma não está isenta de regras ou do controle do Estado. Ela deve avançar rumo à cidadania, estabelecendo normas a serem seguidas de forma democrática, com a participação de todos os agentes envolvidos no sistema e nas ações da escola. Nessa escola, a gestão democrática e a autonomia financeira surgem a partir da compreensão das novas exigências educacionais e do impacto das transformações econômicas, políticas, sociais e culturais. Essas mudanças obrigam as instituições a repensarem suas práticas e a se adequarem às novas demandas sociais, possibilitando uma educação de qualidade que requer modificações na gestão das organizações. 


De acordo com Libâneo, Oliveira e Toschi (2009),



	O mundo do trabalho teve sua lógica alterada, e a educação, sobretudo a qualificação profissional, passou a enfatizar a aquisição de conhecimentos e habilidades cognitivas e comportamentos. Tais alterações interferem nas políticas educacionais, redirecionando o pensar e o fazer político pedagógico. O que certamente traz implicações para a gestão escolar (Libâneo, Oliveira e Toschi, 2009, p.2).




Percebe-se a inquietação da gestão escolar democrática na perspectiva do contexto entre o “percurso” da escola que temos para a escola que queremos, pois, para transformar a realidade, é necessário engajamento e uma ruptura de modelos e costumes. Sabe-se que uma organização social como a escola comporta diferentes culturas, e tal articulação compete à pessoa do gestor, pois ele é o vínculo entre a comunidade escolar e a coletividade.


3. Um Desafio no Universo Escolar


A gestão democrática visa à valorização de uma educação que prioriza o desenvolvimento do educando, fortalecendo o processo de ensino e aprendizagem. Nesse contexto, é essencial que professores, coordenadores, gestores, o conselho escolar e a comunidade estejam envolvidos, criando um ambiente propício à democracia. 


Segundo Paro (2000),



	Se na verdadeira democracia caracteriza-se, dentre outras coisas, pela participação ativa dos cidadãos na vida pública, considerados não apenas como “titulares de direitos”, mas também como criadores de novos direitos, é preciso que a educação se preocupe com adotar-lhes das capacidades culturais exigidas para exercerem essas atribuições, justificando-se, portanto a necessidades de a escola pública cuidar, de forma planejada e não apenas difusa, de uma autêntica formação democrática (p.78).




Para atingir esse objetivo, é necessário que o processo ocorra de forma efetiva, a partir de ações participativas. A gestão democrática da escola é um dos princípios constitucionais do ensino público conforme o art. 206 da Constituição Federal de 1988. O art. 205 afirma que o plano de desenvolvimento das pessoas é dever do Estado e direito do cidadão. Além disso, a gestão democrática também está garantida na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB, Lei n° 9.394/96.


É fundamental assegurar um ambiente escolar socialmente saudável, que proporcione condições para que os educandos em formação ampliem seus horizontes, tornando-se cidadãos comprometidos com a participação ativa e produtiva nos processos da vida em sociedade.


Como ressalta Gryzybowski (1986 cit. in Frigotto, 1996),



	A educação é antes de tudo, desenvolvimento de potencialidade e a apropriação de ‘saber social’ (conjunto de conhecimento e habilidades, atitudes e valores que são produzidos pelas classes, em uma situação histórica dada de ralações para dar conta de seus interesses necessidades). Trata-se de buscar, na educação, conhecimentos e habilidades e envolva a capacidade de fazer valer os próprios interesses econômicos, políticos e culturais (p.42).




As muitas dificuldades enfrentadas no espaço escolar comprometem as ações mencionadas, como, por exemplo, a participação da família na escola e a atuação do Conselho Escolar. Nesse contexto, ainda se observa uma cultura arraigada que atribui à escola a responsabilidade exclusiva de educar os alunos, enquanto a participação da família é limitada. Outra situação comum na realidade das escolas é a necessidade de um planejamento mais eficaz, focado na inserção e participação da família no ambiente escolar, incluindo sua atuação efetiva no conselho escolar em ações administrativas, financeiras e pedagógicas. 


Segundo a Secretaria de Estado da Educação do Paraná (2005),



	O Conselho escolar será um fórum permanente de debates, de articulação entre os vários setores da escola, tendo em vista o atendimento das necessidades, educacionais e os encaminhamentos necessários á solução de questões pedagógicas, administrativas e financeiras, que possam interferir no funcionamento da mesma (p.15).




Partindo desse princípio, é evidente a necessidade de criar o Plano Político Pedagógico com o intuito de viabilizar a participação dos pais na escola de seus filhos e aprimorar a atuação do Conselho Escolar dentro dos princípios que regem a gestão democrática. A avaliação das ações educativas, com a participação da família e do Conselho Escolar, será autêntica quando promovida por meio da gestão democrática.


A gestão democrática é um processo que, embora não seja simples em sua concepção, não é um desafio impossível de ser implementado. É importante ressaltar que nada impede a adoção de práticas democratizantes na escola, e, nessa perspectiva, a ação democrática defende a eleição de diretores e a constituição de mecanismos de participação escolar, para que o espaço educativo seja analisado como um processo em constante evolução.


Paro (2002) explica o seguinte:



	Há pessoas trabalhando na escola, especialmente em postos de direção, que se dizem democratas apenas porque são “liberais” com alunos, professoras, funcionários ou pais, porque lhes dão “abertura” ou “permitem” que tomem parte desta ou daquela decisão. Mas o que esse discurso parece não conseguir encobrir totalmente é que, se a participação depende de alguém que dá abertura ou permite sua manifestação, então a prática em que tem lugar essa participação não pode ser considerada democrática, pois democracia não se concede, se realiza: não pode existir “ditador democrático” (pp.18–19).




Nos dias contemporâneos, a gestão democrática no âmbito educacional é um tema amplamente discutido. No entanto, observa-se que muitos gestores ocupam cargos por indicação política e, frequentemente, não possuem a formação adequada para atuar como gestores escolares. A formação profissional é fundamental para garantir o sucesso no desempenho das funções diante da multiplicidade de competências e dos novos desafios enfrentados pelos gestores.


Ghanem (1998) afirma que,



	(…) não se pode deixar de considerar como fundamental para a formação de gestor, o processo de formação continuada, em serviço, além de programas específicos e concentrados, como é o caso da formação em Curso de Pedagogia e em cursos de pós- graduações, assim como os frequentes cursos de extensão oferecidos e/ou patrocinados pelos sistemas de ensino.(…) É necessário ressaltar a necessidade de ensino adotarem uma política de formação continuada de gestores, de modo a estabelecer unidade e direcionamento aos seus programas e cursos. É necessário, também, articular política de gestão (p.38).




Dessa maneira, o Conselho Escolar tem como foco principal acompanhar o desenvolvimento da prática educativa no processo de ensino-aprendizagem. Sua função é tanto política quanto pedagógica, sendo definido para gerir coletivamente a escola. O conselho deve conhecer e participar da realidade escolar, indicando caminhos que promovam uma prática democrática comprometida com a qualidade educacional.


4. A Gestão da Escola na Perspectiva Dialógica e Coletiva


No cenário educacional, percebe-se um intenso debate sobre a melhoria e a qualidade da educação para atender às necessidades da sociedade. A escola desempenha um papel crucial ao planejar, organizar e avaliar o ambiente educacional. Dessa forma, contribui para a qualidade da educação, e o gestor tem em suas mãos recursos que favorecem essa qualidade.


Assim, a figura do gestor escolar requer atenção especial, pois ele é responsável por orientar o trabalho coletivo no ambiente escolar, promovendo um espaço para o diálogo entre todos os membros da comunidade escolar. Entretanto, no contexto escolar, existem diversas formas de gestão, algumas das quais se mostram inadequadas para a realidade contemporânea. Isso gera problemáticas e desafios na implementação de estratégias que busquem adequar-se a essa nova realidade, buscando uma gestão que efetivamente contribua para o âmbito educacional, segundo o Ministério da Educação e a Secretaria de Educação a Distância (SEED),



	É função de a escola formar o cidadão, assegurando ao estudante o acesso e a apropriação do conhecimento sistematizado, mediante a instauração de um ambiente propício às aprendizagens significativas e as práticas de convivência democrática (Brasil, 2004).




Entende-se que a escola desempenha um papel singular na formação do cidadão e deve construir suas ações de maneira coletiva, buscando melhorias na educação. Nesse sentido, o gestor atua como o principal articulador das mediações da escola em prol do processo de ensino-aprendizagem. As ações no ambiente escolar devem ser direcionadas à participação e à responsabilidade, envolvendo todos os membros da equipe gestora. Assim, os professores devem se engajar nas decisões da escola, juntamente com a comunidade, promovendo um ato democrático que integra o projeto pedagógico da escola ao cotidiano da instituição.


Segundo Soares (2002),



	(…) uma boa gestão escolar é a liderança profissional eficaz, entendida como aquela que, em sintonia com o preconizado pela LDB, possui a capacidade de comandar a construção e execução do projeto pedagógico da escola, de organizar o funcionamento do ensino e de integração com os vários sujeitos da escola, na perspectiva da gestão compartilhada (p.100).




Compreende-se que é essencial fortalecer a participação da comunidade na gestão da escola. A presente exposição tem como objetivo descrever a relação entre os diversos membros do educandário e sua importância na contribuição para a melhoria da educação, fomentando ações escolares que incluam a participação da família. Isso cria um elo dialógico e coletivo.


Nesse contexto, a participação do gestor escolar é fundamental na construção dessa relação com a comunidade. Juntos, é possível debater questões que contribuem para a formação da cidadania, com o propósito comum de formar indivíduos capazes de integrar-se à sociedade e contribuir para o desenvolvimento de todos os agentes envolvidos. 


Conforme ressalta Velanga (2012),



	O líder assume uma visão estratégica, uma visão do futuro. O líder assume também o papel de um regente de orquestra, compreendendo que as particularidades se modificam e os músicos, que formam a orquestra, possuem liberdade para marcar seu próprio compasso. O poder que é inerente ao seu cargo de dirigente escolar, ou parte da equipe e se auto motivar, possibilidades a congruência entre aspirações individuais e necessidades coletivas, assim, promover a cooperação e colaboração significativas exercer autoridade e não apenas o poder, liderança, não imposição, conseguindo que o planejamento flutua em ações que poderão garantir a melhoria do ensino e da aprendizagem, meta de todos na escola (pp.35–36).




Com base na citação acima, o gestor deve atuar como um líder na escola, conduzindo ações que possibilitem modificar positivamente a realidade educacional. É imprescindível que haja uma boa convivência com a comunidade escolar para promover a cooperação e, principalmente, a colaboração de todos no processo educacional.


A função de gestor escolar é de suma importância para a promoção de uma educação de qualidade, competindo a ele assegurar que crianças, jovens e adultos usufruam de seus direitos. Assim, cada gestor deve atuar de forma democrática no espaço educacional, visando alcançar os objetivos de maneira satisfatória e transformar a realidade da escola e da própria educação.


Além disso, as ações nos ambientes escolares devem ocorrer de maneira conjunta, com a interação de toda a equipe gestora, para que todos possam contribuir para a melhoria da realidade das escolas, buscando uma educação de qualidade. Por esse motivo, este estudo pauta-se no diálogo e na compreensão, visando resolver as problemáticas da melhor forma possível com a participação de toda a equipe. 


Considerando que, nas escolas, as classes sociais são bastante diversificadas, é fundamental que certas atitudes sejam analisadas e discutidas antes de qualquer decisão relacionada aos alunos ou a situações que envolvam a escola. 


Conforme Velanga (2012),



	Cada escola é um universo integrado e a melhoria da gestão é fundamental para o sucesso do processo de ensino e aprendizagem, meta de todos na comunidade escolar intra e extra muros. Nesse sentido, o gestor tem muito a fazer. Sabemos que o impacto nos índices baixos que a educação os revela requer um esforço de longo prazo. É imprescindível mudar a mentalidade dos professores, alunos e pais para efetivamente melhorar a qualidade do ensino. Nesta direção ganha destaque a gestão compartilhada, a corresponsabilidade pelos resultados (…) (pp.35–36).




Faz-se necessário que gestores, professores, alunos e pais assumam seu papel na escola para que possam conduzir um processo educativo que desencadeie a eficácia da aprendizagem. Esse caminho se dará com a inclusão da gestão democrática no contexto escolar. Segundo Colares, Ximenes-Rocha e Colares (2012, p.192), “a participação não pode referir-se somente a comunidade interna, deve buscar a união com comunidade externa, a quem a escola serve e pela qual adquire efetivamente sentindo existencial”.


Vê-se a necessidade de resgate de todos os parceiros no fortalecimento da relação embora não seja fácil para o gestor ter que agrupar pessoas que trazem ideias contraditórias, mas que ele possa de alguma forma ver a colocação de toda equipe e procurar ajustar as ideias e opiniões. Assim, ambos se sentirão respeitados e dispostos a colaborar nas intenções da escola.


Libanêo, Oliveira e Toschi (2009) apontam que,



	No contexto da sociedade contemporânea, a educação pública tem tríplice responsabilidade: ser agente de mudanças, capaz de gerar conhecimentos e desenvolver a ciência e a tecnologia; trabalhar a tradição e os valores nacionais ante a pressão mundial de descaracterização da soberania das nações periféricas; preparar cidadãos capazes de entender o mundo, seu país, sua realidade e de transformá-la positivamente. Essas responsabilidades indicam, complementarmente, três objetivos fundamentais que devem servir de base para construção de uma educação pública de qualidade no contexto atual: preparação para o processo produtivo e para a vida em uma sociedade técnica – informacional formação para a cidadania crítica e participativa e formação ética” (Libanêo, Oliveira e Toschi, 2009, p.118).




Nesse contexto, fica claro que todos são responsáveis pelo processo educativo: pais, professores, equipe gestora e demais funcionários da escola. É fundamental que haja diálogo entre todos os sujeitos que integram a instituição, para que o trabalho ocorra de maneira coletiva, melhorando a harmonia da equipe e fortalecendo o compromisso com as metas educacionais.


Dessa forma, o gestor deve atuar como um líder, incentivando cada membro a se sentir valorizado e a cumprir seu papel nas funções atribuídas. Essa liderança colaborativa é essencial para promover um ambiente escolar mais integrado e efetivo, onde todos possam contribuir para a melhoria da educação.


5. Considerações Finais


Ser gestor não se limita a comandar subordinados; envolve também assumir o papel de líder, alinhando metas com a equipe e evitando o trabalho isolado. As teorias oferecem aquisições valiosas, mas não permanentes, tornando essencial que as propostas didáticas mantenham um diálogo constante com a ciência da gestão, abrangendo diversos ramos que capacitam o gestor para o cargo de diretor em qualquer escola. 


O modelo de administração seguido por alguns diretores já está ultrapassado, e a pesquisa em gestão busca continuamente aprimorar as condições de administração escolar. A concepção de gestão deve guiar a compreensão das instituições de forma abrangente. Contudo, muitos professores consideram a gestão uma tarefa desafiadora, especialmente diante dos comportamentos da nova geração, que exigem envolvimento ativo do gestor. Quando surgem problemas na escola, é necessário desenvolver estratégias para resolvê-los, e os professores precisam se adaptar aos impactos da globalização. 


Dessa maneira, exige-se um profissional mais preparado e reconhecido pelo trabalho desenvolvido nas escolas. Os teóricos discutidos neste trabalho destacam a importância de valorizar o profissional da educação e reconhecem a gestão democrática como uma prática exemplar. É de suma importância que os gestores entendam seu verdadeiro papel, lembrando que, para além da profissão, são humanos e devem saber conviver de maneira empática e compreensiva com todos.
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2. Políticas Educacionais na América Latina
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1. Introdução


Este capítulo tem como objetivo identificar as orientações dos organismos internacionais para as diretrizes educacionais curriculares e de formação de professores, com o tema: Formação continuada de professores: análise das racionalidades subjacentes aos interesses, concepções, tensões e conflitos na aplicação da Base Nacional Comum Curricular em um município.


Para identificar as orientações dos Organismos Internacionais (OIs), utilizou-se de um breve histórico sobre a educação na América Latina, como um bloco regional formado por vinte países, onde está situado o Brasil e a análise das principais declarações, relatórios e agendas de organismos internacionais tais como: Organização das Nações Unidas (ONU); Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO); Banco Mundial (BM), Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF), com as suas orientações, estratégias e diretrizes. Essas declarações, relatórios e agendas foram analisados à luz de autores como Ball (2018, 2014, 2001), Pierre Bourdieu (2004), Paulo Freire (1979, 2001, 2005), Moacir Gadotti (2000), Maués (2011, 20121), Abreu (2022), Bego (2016), Imbernón (2001), Herz e Hoffman (2006), entre outros, seguindo o viés da teorização crítica na educação (Pucci, 1995).


2. Influências Globais e Desafios na Formação de Professores


O termo “política” deriva de “politikó” na língua grega, referindo-se à participação dos sujeitos nas deliberações sobre o desenvolvimento de seus espaços de vida, como na antiga pólis (Silva, 2017). Já o termo “pública,” presente em “políticas públicas,” tem origem no latim, indicando algo singular ou próprio do povo, relacionado à qualidade de vida da população e entrelaçado a projetos que emanam da representação direta do povo (Silva, 2017).


Desse núcleo temático denominado de políticas públicas, Silva (2017) sugere a necessidade de circunscrever as políticas educacionais como expressão normativa dos processos de escolarização e bases de constituição dos sujeitos perante a vida em suas relações sociais de produção. E esses processos estão sujeitos a arranjos institucionais para a governança, expressando os interesses dos grupos políticos que ocupam a estrutura pública de governabilidade. É nessa dimensão situada de políticas públicas que as políticas educacionais se delineiam, vinculadas institucionalmente ao estado, com intencionalidades de governança estabelecidas (Silva, 2017).


Nesse sentido, estudou-se os aspectos educacionais da América Latina não de forma isolada ou linear, mas inseridos e entrelaçados em um conjunto das relações entre Estado, sociedade e os meios pelos quais os sistemas educativos configuram os sujeitos que escolariza, por intermédio do currículo e da formação dos professores. Essas configurações podem se instaurar sob disputas e tensões que caracterizam a complexidade e distinção da dinâmica educacional na América Latina (Silva, 2017).


Muitos conceitos têm sido atribuídos ao termo “América Latina”, envolvendo aspectos como espaço geográfico, território, aspectos culturais e região, como observa Horta (2021). Nesse sentido, toma-se neste estudo, a interpretação de América Latina de maneira geral como uma macrorregião, um espaço geográfico composto por 20 países, sendo eles: Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, Costa Rica, Cuba, Equador, El Salvador, Guatemala, Haiti, Honduras, México, Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, República Dominicana, Uruguai e Venezuela (Cepal, 2021). 


Para Farias (2015), trata-se de nações consideradas formalmente independentes, mas muitas delas, afetadas por relações desiguais de produção, buscaram a superação das desigualdades submetendo-se aos organismos internacionais, por meio da importação de conhecimento para o desenvolvimento das capacidades do trabalhador, de modo a produzir valor econômico respaldadas na ideia de globalização. 


No âmbito das políticas educacionais, os Organismos Internacionais (OIs) exercem várias funções, incluindo a definição do tipo de educação e sua relação com o desenvolvimento dos países, a determinação dos melhores indicadores educacionais e a análise das ações adotadas para alcançá-los. Dessa forma, os OIs identificam as nações que servem como referência e elaboram indicadores que melhor mensuram o desempenho educacional (Bernussi, 2014). 


Sendo assim, há uma complexa interação entre diferentes fatores e atores históricos sociais, econômicos e culturais que moldam as abordagens para as políticas educacionais adotadas pelos países da América Latina. Segundo Jaeger Júnior (2000), a criação da Comissão Econômica para a América Latina (CEPAL) pela Organização das Nações Unidas (ONU) em 1948, é um exemplo relevante para o alinhamento dos programas educacionais. 


A CEPAL foi estabelecida para contribuir com o desenvolvimento da região e para a superação das dificuldades associadas ao desenvolvimento econômico. Para Jaeger Júnior (2000), a atuação da CEPAL, em colaboração com a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), engloba projetos que buscam viabilizar o desenvolvimento econômico por meio da formação de blocos regionais, sendo as reformas na educação uma estratégia alinhada a essas iniciativas para ajustar a educação às medidas econômicas delineadas pelos OIs.


No final do século XX, as reformas educacionais foram intensificadas como estratégias para o fortalecimento do capital humano, voltadas para a dinamização das suas economias e respaldando a ideia de globalização. Nesse contexto, a formação de professores passou a ser reconhecida como um elemento relevante para o avanço educacional, com ênfase na necessidade de professores atualizados e capacitados para enfrentar os desafios contemporâneos (Azevedo, Nunes e Bonifácio, 2014). 


Segundo as análises de Bourdieu (1992), as dinâmicas operacionais do sistema educacional são moldadas pelos meios de produção e reprodução, levando em consideração as condições institucionais. As interações entre grupos ou classes interferem na reprodução social, moldando as perspectivas, práticas e objetivos educacionais de acordo com os contextos locais, regionais, nacionais ou internacionais. 


2.1. Formação de Professores na América Latina


A formação de professores na América Latina, tanto nas propostas de formação inicial como continuada, esteve articulada a ideia da ampliação da escolarização obrigatória, sendo a sua falta estreitamente relacionada ao atraso econômico e pobreza social que, na concepção de Maués (2011), ganhou força, em especial, na década de 1960, com a difusão da Teoria do Capital Humano. Para a autora, esse entendimento influenciou as políticas educacionais em especial os governos ditatoriais que marcaram as décadas de 1970 e 1980.


A noção de capital humano para López-Ruiz (2007), refere-se a um conjunto de habilidades, capacidades e destrezas humanas que, em função do avanço do capitalismo, deve se tornar valor de troca para efetivar o progresso técnico-científico. E, para isso acontecer, esses atributos precisam, de certa maneira, ser abstraídos das pessoas concretas para se articular e alinhar em função de um fim externo a elas, ou seja, “(…) um conjunto de capacidades, destrezas e aptidões próprias dos homens, adquire valor de mercado e se apresenta como forma de capital, entendido como uma soma de valores de troca que serve de base real a uma empresa capitalista” (López-Ruiz, 2007, p.18).


A ideia de adaptar o sistema educacional à reestruturação produtiva do mercado e aos desafios emergentes, impulsionaram mudanças na concepção e função da escola, bem como na relação com o poder do Estado. Esse pensamento, conforme Noma (2011) ganha destaque na Declaração do México (1979) organizada pela Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), pois, nesse momento, havia uma grande dívida externa, dificuldades para obter novos créditos e modelos de produção inadequados às exigências do mundo econômico e do trabalho. Dessa maneira, a declaração representou uma esperança para muitos países da região latino-americana e um chamado a democratizar o acesso à educação e colocá-la a serviço dos setores mais vulneráveis. 


Nessa perspectiva, a Declaração do México (1979) é considerada o marco do início de projetos para o desenvolvimento educacional na América-Latina (Noma, 2011; Maués, 2011) e, seu principal desafio, foi o de estabelecer ações para expandir a educação à maioria da população priorizando o atendimento aos grupos socialmente mais vulneráveis (UNESCO, 1998, p.23). A Declaração do México, avaliou o seguinte:



	(…) a pobreza evidente em vastos setores da população, o que contribuiu para uma baixa taxa de escolaridade, altas taxas de abandono das escolas, conteúdos inadequados, escassas articulações entre as relações da educação e o trabalho, organizações administrativas inadequadas marcadas por uma forte centralização (Noma, 2011, p.6).




Nesse pensamento, consta a ideia de pobreza da população associada à baixa taxa de escolaridade, a qual tem em seu cerne, a concepção de que os professores precisam de capacidades para aprimorar a qualidade do ensino e da aprendizagem, formar seus estudantes para administrar o conhecimento para transformar suas vidas e a sociedade.


Assim, a partir dessa declaração, estabeleceu-se novas diretrizes para as reformas educacionais para atender as demandas do sistema de produção e o avanço técnico-científico. Elaborou-se, então, o Projeto Principal de Educação para a América Latina aprovado em 1981, na Reunião de Quito, para ser desenvolvido durante vinte anos (1980-2000).


Esse Projeto de Educação para a América Latina e as recomendações de Quito (1981), não tiveram como objetivo central a formação de professores, mas abordaram a atuação desses profissionais, como um elemento fundamental para o alcance do objetivo de educação para todos (Cabral Neto e Rodrigues, 2007) e refletiram na necessidade da formação de professores, na medida em que este profissional passou a ser visto como um elemento essencial para o aprimoramento do sistema educacional na América Latina (Maués, 2011). Para esta autora, a partir dos anos de 1980, a formação de professores, passou a ser considerada como um importante capital humano.


Verifica-se pelos estudos de Galvo (2022) que desde a década de 1990, os governos da região latino-americana vêm implementando uma série de políticas educacionais com o objetivo de melhorar a qualidade dos programas de formação de professores, estabelecendo requisitos mais altos para o ingresso nos programas; maiores exigências para autorizar novos programas de educação; e o credenciamento e a regulamentação dos conteúdos da formação inicial. 


A autora aborda que a formação inicial na América Latina é muito heterogênea, tanto em termos institucionais quanto de planos de estudos e do setor que a fornece. Embora a região tenha começado a formar professores em instituições de ensino superior tanto pelo setor público quanto pelo privado, sendo o último preponderante na região, desde a década de 1990, alguns países ainda conservam as escolas normais e os institutos de formação docente, de modo que coexistem diferentes setores públicos e privados. 


Em relação a formação continuada, Galvo (2022) analisa as políticas educacionais empreendidas na América Latina, observando que não existe uma única maneira de nomeá-las. Às vezes, é denominada como formação em serviço, capacitação, atualização, reciclagem, aperfeiçoamento ou atualização dos professores. A crítica de Galvo (2022) a esses termos refere-se ao fato de renegarem os saberes dos professores ao deixarem implícita uma posição de subordinação em relação à formulação de políticas educacionais. Em contraste, a noção de desenvolvimento profissional docente refere-se às diferentes trajetórias que um professor realiza enquanto exerce a profissão, e permite integrar tanto a formação inicial quanto a continuada e, embora haja uma tendência a essa conceituação, nem todos os sistemas se referem ao desenvolvimento profissional docente. 


De todo este contexto, compreende-se que houve o surgimento de propostas de formação de
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3.1. Conferência Mundial Educação para Todos - Jomtien, 1990






3.2. Comissão Internacional Educação para o Século XXI, 1996





	








	





3.3. Conferência de Dakar, 2000
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